
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 880.892 - DF (2016/0082435-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO VILAR BARRETO 
AGRAVANTE : ENOK SANTOS PEREIRA 
AGRAVANTE : EVERAUDO LACERDA LOPES 
ADVOGADO : GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF037058 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ. CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE. 

INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO NOVO CPC. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.
1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, conforme 
estabelecido no art. 258 do RISTJ, o que não ocorreu no caso.
2. Nesse sentido, tem-se que "o agravo contra decisão monocrática de Relator 
nos tribunais superiores, em matéria penal, não obedece às regras no novo CPC, 
referentes à contagem dos prazos em dias úteis e ao estabelecimento de prazo de 
15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção dos embargos de 

declaração" (AgInt no AREsp 908.275/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 11/10/2016).
3. O defensor dativo não dispõe da prerrogativa de prazo em dobro para recorrer, 
por não integrar o quadro estatal de assistência judiciária. 
4. Agravo regimental não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi 
e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 880.892 - DF (2016/0082435-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO VILAR BARRETO 
AGRAVANTE : ENOK SANTOS PEREIRA 
AGRAVANTE : EVERAUDO LACERDA LOPES 
ADVOGADO : GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF037058 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO VILAR BARRETO  E 
OUTROS contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial. 

Sustentam os agravantes a inaplicabilidade da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça, uma vez que o decisum que inadmitiu o recurso especial está fundamentado tão-somente 
no verbete sumular 7/STJ, não havendo, pois o dever de infirmar o óbice da Súmula 83/STJ. 

É o relatório.
 

Documento: 1560848 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 880.892 - DF (2016/0082435-7)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ. CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE. 

INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO NOVO CPC. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.
1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, conforme 
estabelecido no art. 258 do RISTJ, o que não ocorreu no caso.
2. Nesse sentido, tem-se que "o agravo contra decisão monocrática de Relator 
nos tribunais superiores, em matéria penal, não obedece às regras no novo CPC, 
referentes à contagem dos prazos em dias úteis e ao estabelecimento de prazo de 
15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção dos embargos de 

declaração" (AgInt no AREsp 908.275/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 11/10/2016).
3. O defensor dativo não dispõe da prerrogativa de prazo em dobro para recorrer, 
por não integrar o quadro estatal de assistência judiciária. 
4. Agravo regimental não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Dispõe o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça: 

"A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte 
Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de 
cinco dias, a apresentação do feito em mesa, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a."

Ademais, "O agravo contra decisão monocrática de Relator nos tribunais 
superiores, em matéria penal, não obedece às regras no novo CPC, referentes à contagem dos 
prazos em dias úteis e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, 
com exceção dos embargos de declaração" (AgInt no AREsp 908.275/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 11/10/2016).
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Assim, o agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, 
conforme estabelecido no art. 258 do RISTJ.

Além do mais, o defensor dativo não dispõe da prerrogativa de prazo em dobro 
para recorrer, como ocorre com os defensores públicos, por não integrar o quadro estatal de 
assistência judiciária. 

Confira-se:

"PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
APRESENTADO FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 
DEFENSOR DATIVO. PRAZO SIMPLES PARA RECORRER. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 191 DO CPC AO PROCESSO PENAL.
1.  A  Corte  Especial  do  Superior Tribunal de Justiça já firmou o 
posicionamento  de  que  o prazo em dobro para recorrer, previsto no art.  
5º,  §  5º,  da  Lei n. 1.060/1950, só é devido aos Defensores Públicos e 
àqueles que fazem parte do serviço estatal de assistência judiciária,  não  se  
incluindo  no benefício os defensores dativos, mesmo  que  credenciados  
pelas Procuradorias-Gerais dos Estados via convênio com as Seccionais da 
Ordem dos Advogados do Brasil, uma vez que não exercem cargos 
equivalentes aos de Defensores Públicos.
Precedente:  HC  27.786/SP,  Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, Corte Especial, julgado em 23/10/2003, DJ 19/12/2003.
2.  A  jurisprudência  do  Superior de Justiça é no sentido de que é 
inaplicável  a regra prevista no art. 191 do CPC, que defere o prazo em  
dobro  para litisconsortes com procuradores distintos, no âmbito do 
processo penal.
3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg nos EDcl no AREsp 484.204/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,  DJe 13/5/2016.)

No caso, a defesa foi intimada pessoalmente em 9/5/2016 (e-STJ, fl. 556). 
Entretanto, o agravo foi protocolizado tão somente em 16/05/2016 (e-STJ, fl. 561), portanto, fora 
do prazo legal. 

A seguir, ementa de acórdão que respalda esse entendimento:

"EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS 
SANÁVEIS PELA VIA DOS ACLARATÓRIOS. REGIMENTAL  
INTERPOSTO  APÓS  O  PRAZO  DE 5 DIAS PREVISTO NA LEI N. 
8.038/1990.   RECURSO   INTEMPESTIVO.   NOVO  CPC.  NÃO  
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Os embargos de declaração correspondem ao recurso cabível somente 
nas restritas hipóteses previstas no art. 619 do CPP.
2.  O  lapso  para  a  interposição  do  agravo regimental no âmbito criminal 
não foi alterado pelo Novo Código de Processo Civil.
Precedentes.
3. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 855.702/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe 5/9/2016.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

Documento: 1560848 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2016 Página  4 de 4



 
 

 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0082435-7 AREsp 880.892 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00864837820118070001  20110110864839  20110110864839AGS

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO VILAR BARRETO 
AGRAVANTE : ENOK SANTOS PEREIRA 
AGRAVANTE : EVERAUDO LACERDA LOPES 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE CUSTÓDIO RODRIGUES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF035228 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO VILAR BARRETO 
AGRAVANTE : ENOK SANTOS PEREIRA 
AGRAVANTE : EVERAUDO LACERDA LOPES 
ADVOGADO : GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF037058 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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